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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE SANTA CATARINA 

CONSELHO DIRETOR


RESOLUÇÃO No   --------/CD/08                             


A PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE SANTA CATARINA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo artigo 20 do  Estatuto do CEFET-SC   e de acordo com os artigos 87 e 102, incisos IV e VII, da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e decreto nº 5.707 de 23 de fevereiro de 2006,

Resolve:

Estabelecer critérios para  concessão de afastamento dos servidores do CEFET-SC para capacitação.

Publique-se e

Cumpra-se.

CONSUELO APARECIDA  SIELSKI SANTOS

Presidente do Conselho Diretor do CEFET-SC
NORMAS PARA CONCESSÃO DE AFASTAMENTO PARA CAPACITAÇÃO

CAPÍTULO I

DAS  FORMAS DE AFASTAMENTO

Art. 1 O servidor do CEFET-SC poderá afastar-se de suas  funções para capacitar-se  em Instituições Nacionais e Estrangeiras, sendo assegurados todos os direitos e vantagens a que fizer jus  em razão do respectivo cargo, desde que obedecidas as exigências contidas na presente Resolução e na legislação vigente.


§ 1º.O afastamento para capacitação poderá ser parcial ou integral.

I- O afastamento parcial é aquele em que o servidor participa de uma capacitação com redução parcial de sua carga horária. 

II- O afastamento integral é aquele em que o servidor participa de uma capacitação com liberação total da sua carga horária e dedicação exclusiva à atividade de capacitação.

CAPÍTULO II

DAS FORMAS DE CAPACITAÇÃO

Art. 2 As formas de capacitação abrangidas por esta Resolução são:

I- Eventos de capacitação

II- Pós-graduação

§ 1º. Os eventos de capacitação são cursos presenciais e a distância, aprendizagem em serviço, grupos formais de estudos, intercâmbios, estágios, seminários, congressos e cursos de aperfeiçoamento com carga horária mínima de 180 horas de duração, que contribuam para o desenvolvimento do servidor e que atendam aos interesses institucionais.

§ 2º Pós-Graduação stricto sensu compreende os cursos de Mestrado, Doutorado e Pós-doutorado. 

§ 3º. Pós-Graduação lato sensu compreende cursos de especialização de no mínimo 360 horas.

CAPÍTULO III

DO AFASTAMENTO PARA CAPACITAÇÃO

Art. 3º- O requerimento de afastamento para eventos de capacitação deverá ser encaminhado ao Diretor da Unidade e ao Chefe do Departamento Acadêmico / Gerente de Ensino.

 
§ 1º O requerimento deverá estar instruído com os seguintes documentos:

I – formulário próprio de solicitação de afastamento;

II –  programação do evento e comprovante de inscrição;

III-   formulário de solicitação de diárias e passagens, quando for o caso;

IV -  plano de reposição ou de substituição das atividades do servidor;

V- justificativa fundamentada do  Departamento / Gerência quanto à 
importância do evento.

§ 2º Quando o afastamento para participação em eventos  repercutir nas atividades docentes, cabe ao requerente apresentar o plano de reposição, ou  indicar no  plano o professor responsável pelo encaminhamento das atividades.
Art. 4º A concessão do afastamento para capacitação em cursos de pós-graduação está prevista no Programa de Capacitação Institucional e das Unidades, ressalvando-se a inexistência de prejuízo às atividades acadêmicas e administrativas.

Art.5º - Os afastamentos para participação em cursos de pós-graduação serão concedidos com observância da relevância da capacitação para a Instituição, bem como, existência de afinidade com o cargo e a área de atuação, atestados pela manifestação do Diretor Geral, do Diretor da Unidade, do Chefe de Departamento Acadêmico e do Gerente / Coordenador.

Parágrafo único- As capacitações em cursos de Aperfeiçoamento, Especialização, Mestrado, Doutorado e Pós-doutorado implicam em afastamento total ou parcial, devendo o pedido de afastamento ser enviado á direção do CEFET-SC e oficializado mediante a expedição de Portaria pelo  Departamento de Gestão de Pessoas. .

Art. 6º - A solicitação de afastamento para Pós-graduação, deverá ser dirigida ao diretor do CEFET-SC em formulário  próprio, fornecido pelas Coordenadorias de Gestão de Pessoas das Unidades ou pelo Departamento de Gestão de Pessoas (DGP), com antecedência mínima de 30 dias do início da atividade de capacitação.

Parágrafo único – Os servidores docentes e administrativos  deverão protocolar o pedido de afastamento para Pós-Graduação no prazo mínimo de 60 dias antes do início de cada período letivo.
Art. 7º- O requerimento para o afastamento para capacitação em cursos de Aperfeiçoamento, de Pós-Graduação em nível de Especialização, Mestrado, Doutorado e Pós-Doutorado deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I – formulário próprio com informações sobre a capacitação solicitada 
devidamente preenchido;

II – declaração contendo a forma de afastamento pleiteado, período do afastamento, nome e local da Instituição envolvida, data do início e término, carta de aceite da Instituição ou comprovante de matrícula 
no programa.

III – documento que comprove o reconhecimento do curso pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) no caso de Mestrado ou Doutorado.

Art.8º - Os prazos de afastamento são fixados de acordo com o Decreto No 5.707 de 23 de fevereiro de 2006 e compreendem:

I –
até 12 (doze) meses para Cursos de Aperfeiçoamento (180 horas) ou de Especialização (360 horas);

II  - 
até 24 (vinte quatro) meses para Mestrado;

III – até 48 (quarenta e oito) meses para Doutorado;

IV – até 12 (doze) meses para cursos em nível de Pós-doutorado;

§ 1º - O prazo a que se referem os incisos I e IV é fixado sem prorrogação.

§ 2º  - O prazo a que se referem os incisos II  e III poderá ser acrescido de no máximo 6 meses, mediante pedido por meio de formulário específico devidamente encaminhado ao Diretor Geral, com justificativa circunstanciada  do servidor, parecer do orientador sobre a necessidade de prorrogação do prazo, apresentação do relatório de atividades acadêmicas já executadas e aquelas planejadas. 

§ 3º  A garantia da continuidade  da concessão dos prazos a que se referem os incisos II e III está condicionada à avaliação, pelo Colegiado de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE), das atividades acadêmicas desenvolvidas pelo servidor. Para tanto o servidor deverá apresentar um relatório sucinto, anualmente, da sua produção acadêmica para o Colegiado de Ensino, Pesquisa e Extensão do CEFET-SC.  

§ 4º - O servidor, durante o tempo em que estiver afastado para capacitação, não poderá alterar o seu regime de trabalho.

§ 5º. A concessão do afastamento fica condicionada ao planejamento interno para capacitação dos servidores da Unidade, à oportunidade do afastamento e à relevância do curso para instituição em consonância com o Programa de Capacitação Institucional.

§ 6º - As prorrogações de prazo deverão ser submetidas à apreciação da Direção da Unidade / Chefe de Departamento/ Coordenação respectiva do servidor, para posterior avaliação nas instâncias superiores das Unidades.

§ 7º - A concessão do afastamento do servidor docente não poderá interferir no planejamento da carga horária de ensino e na qualidade dos cursos ofertados pela instituição.

§ 8º - O prazo de prorrogação para os servidores administrativos fica restrito a concessão formal da Direção da Unidade/ Chefe de Departamento/ Gerência/ Coordenação à disponibilidade para o período solicitado para realização da atividade de capacitação sem comprometimento do andamento da instituição.

§ 9º - O servidor afastado parcial ou integralmente para capacitação estará desabilitado em participar de projetos de pesquisa ou de extensão, que resulte em remuneração.
CAPÍTULO IV

DA TRAMITAÇÃO E PRAZOS DO PROCESSO

Art. 10º - Os processos de afastamento para capacitação terão as seguintes tramitações e prazos, de acordo com a natureza da capacitação:
§1º As capacitações  previstas no Art. 2º, inciso I, desta Resolução, terão o seguinte trâmite:
I – 
formalização do pedido por meio de formulário específico disponibilizado nas Coordenadorias de Gestão de Pessoas das Unidades, sítio / intranet do CEFET-SC  e/ou Departamento de Gestão de Pessoas e dar seqüência ao fluxo apresentado no próprio formulário, com manifestação da chefia imediata e autorização da Direção da Unidade respectiva;

II – 
formalização do pedido com 20 dias de antecedência para a concessão de diárias e passagens com preenchimento de formulário específico disponibilizado nas Coordenadorias de Gestão de Pessoas das Unidades, sítio / intranet do CEFET-SC  e/ou Departamento de Gestão de Pessoas e dar seqüência ao fluxo apresentado no próprio formulário.

§2º: As capacitações  previstas no Art. 2º, inciso II, desta Resolução, terão o seguinte trâmite:

I – 
Formalização do requerimento para afastamento que deverá atender as especificações dos formulários próprios da Instituição, com assinatura do Termo de Compromisso e Responsabilidade.

II – 
Dar entrada no protocolo da Unidade na qual é lotado, dirigindo o respectivo processo ao Diretor do Sistema, onde esteja lotado, seguindo os trâmites internos de cada Unidade, instruído com os documentos previstos nesta Resolução.

III – Os pedidos de afastamento para capacitação feitos fora dos prazos previstos no Art. 7º poderão ser deferidos, com a devida fundamentação.

IV - 
No caso de afastamento para o exterior, o pedido deverá ser protocolado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data prevista para a viagem.

V – 
O Diretor da Unidade, na qual o servidor esteja lotado, submeterá o pedido a parecer do Chefe de Departamento e/ou Gerente e/ou Coordenador, que deverão se manifestar no prazo máximo de 10 dias úteis. O parecer do Chefe do Departamento e/ou Gerente e/ou Coordenador será fundamentado com documento comprobatório da distribuição de carga-horária, atividades e capacitação de todos os servidores pertencentes à coordenação ou departamento.

VI – 
Encaminhamento do processo pelo DGP às Comissões competentes de cada segmento: CPPD Comissão Permanente do Pessoal Docente, e/ou CIS- Comissão Interna de Supervisão do Pessoal Técnico Administrativo.

VII–  
A apreciação e parecer da   CPPD  serão conclusivos. 

VIII – 
Apreciação pela Direção do Sistema, que encaminhará ao Colegiado de Administração e Recursos Humanos, para manifestação e parecer, que servirão de fundamento para a decisão final da Direção Geral.

IX -   O processo sendo aprovado será encaminhado para registro, acompanhamento e controle  pela  DGP emitindo o ato competente, via Portaria, dando ciência ao requerente.

X– O  servidor que tiver deferido o pedido de afastamento, só poderá afastar-se da Instituição após autorização expressa do Diretor Geral e com a expedição da respectiva portaria.

XI – O servidor não poderá ausentar-se do País para estudo ou missão oficial, sem a publicação da autorização no Diário Oficial da União.

§3º Da continuidade:

I - Nos casos em que o servidor estiver em afastamento em período inferior ao necessário para a conclusão da referida formação, poderá solicitar continuidade do afastamento através de formulário próprio disponibilizado nas Coordenadorias de Gestão de Pessoas das Unidades, site e/ou DGP.

II – O servidor deverá entrar com Termo de Continuidade com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, anterior ao término do período previsto.

§4º  Da  prorrogação:

I –  O processo seguirá o mesmo trâmite do pedido inicial.

II – O servidor deverá entrar com Termo de Prorrogação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, anterior ao término do período previsto.
CAPÍTULO V

DAS EXIGÊNCIAS DO AFASTAMENTO

Art. 11º - O servidor autorizado a afastar-se, deverá cumprir as seguintes exigências, exceto nas modalidades incluídas no inciso I do Artigo 2o:

I   -
Assinar o Termo de Compromisso e Responsabilidade junto ao setor de Recursos Humanos das respectivas Unidades e/ou DGP;

II   - 
Dedicar-se em regime integral às atividades de sua capacitação, salvo em casos de afastamento por tempo parcial.

III  -
Não mudar a área de conhecimento sem autorização prévia da Direção Geral.

IV –  Apresentar ao setor de Gestão de Pessoas das respectivas Unidades e/ ou DGP semestralmente o relatório de atividades acadêmico e o respectivo comprovante de matrícula regular, com anuência do orientador e coordenador do programa.

V - Apresentar semestralmente para comunidade escolar a sua produção acadêmica na forma de  relato das atividades desenvolvidas, de comunicação oral e/ou artigo científico.

VI  -
Entregar cópia da Monografia de Especialização, Dissertação de Mestrado e Tese de Doutorado e Pós-Doutorado ao setor competente da Biblioteca da Unidade, ou relatório de atividades na Direção / Chefia de Departamento/ Gerência/Coordenação, quando for o caso, até 3 meses após a conclusão do curso.

VII-
Cumprir as demais prescrições referentes a afastamentos contidas na legislação vigente. 

Art. 12º - O servidor que não cumprir o disposto nesta Resolução terá suspensa a autorização do afastamento, com a aplicação das cominações legais previstas na legislação vigente.

Parágrafo Único - Havendo a constatação do descumprimento das obrigações atribuídas ao servidor em afastamento para capacitação, a Direção Geral deverá ser comunicada para as devidas providências.

Art. 13º - O interstício entre 2 (dois)  afastamentos consecutivos será, no mínimo, igual à duração do último afastamento.
CAPÍTULO V

DO ABANDONO  OU INSUCESSO

Art. 14º- O servidor que trancar matrícula, desligar-se do projeto de capacitação ou não concluí-lo no período do seu afastamento, deverá apresentar justificativa por escrito, através de expediente solidamente fundamentado, com documentação comprobatória das alegações, dirigidas  à Direção da Unidade. 

Parágrafo Único - O Colegiado de Administração de Recursos Humanos apreciará as razões apresentadas, podendo solicitar ao servidor os documentos que julgar necessários para melhores esclarecimentos da situação, e emitirá parecer após serem examinados:

I - os motivos da não conclusão;

II - o prazo que resta ao servidor em face dos regulamentos de seu curso;

III – manifestação por escrito do servidor, do orientador e do coordenador do programa sobre a situação;

IV - as providências a serem adotadas para viabilizar a conclusão do curso, se possível;

V - em caso de dolo será aplicada a penalidade prevista na legislação vigente.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 15º - Os servidores do CEFET-SC poderão afastar-se nos termos desta Resolução, mediante a observância das normas constantes no Programa de Capacitação do Sistema /Unidades.

Art. 16º  A utilização dos recursos financeiros destinados à Capacitação deverá obedecer aos critérios definidos na Política orçamentária das Unidades.

Art. 17º   A Direção/ Chefe de Departamento/Gerência/Coordenadoria deverá estabelecer em conjunto com o servidor, a socialização à comunidade escolar das atividades, sob a forma de comunicação oral e/ou artigo científico.

Art. 18º - Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor Geral do CEFET-SC, que poderá encaminhar  consulta ao Colegiado de Administração de Recursos Humanos.

Art. 19º -  Esta Resolução passa a vigorar a partir desta data, revogadas as disposições em contrário. 
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